
N.o 28 — 8 de Fevereiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1805

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 22 de Dezembro;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro.

Horário de trabalho:

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Quadros e carreiras:

Lei n.o 55/2005, de 30 de Agosto — estatuto do pessoal dirigente;
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro — estatuto do pessoal dirigente;
Despacho n.o 12 297/2003 (2.a série), de 27 de Junho;
Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho.
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

Recrutamento e selecção:

Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Regime de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 1/2005, de 4 de Janeiro;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 159/99, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 58/98, de 17 de Março;
Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro.

19 de Janeiro de 2006. — O Administrador, Carlos Duarte Oliveira
e Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 1514/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 9 de
Janeiro de 2006 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso interno geral de acesso para provimento de uma
vaga de assessor principal da carreira técnica superior do quadro do
Serviço de Comunicação da Reitoria e Serviços Centrais desta
Universidade.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — As funções que cabem ao lugar posto a concurso deverão ser
exercidas no Serviço de Comunicação da Reitoria e Serviços Centrais,
à Rua de D. Manuel II, no Porto.

4 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Ao concurso podem candidatar-se todos os que possuam a
qualidade de funcionário, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, que reúnam as seguintes condições:

5.1 — Nos termos do disposto alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o e
do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
conjugados com a alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ao concurso apenas poderão can-
didatar-se os assessores que possuam, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos classificados
de Bom.

5.2 — De acordo com o previsto no n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aditado pelo artigo 2.o da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, é reduzido em 12 meses o tempo
legalmente exigido para acesso na carreira aos titulares de mestrado
ou de doutoramento.

6 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados

os seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

6.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas das reuniões do júri.

6.3 — No que respeita ao factor formação profissional apenas serão
considerados os cursos de formação profissional com interesse para
as funções a exercer e que sejam devidamente documentados, com
a indicação das datas de realização e duração total (em horas).

7 — Candidatura:
7.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Reitoria
da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II, 4050 Porto, reque-
rimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Categoria que possuem, serviço a que pertencem e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública;
e) Classificação de serviço relativa aos anos exigidos como requi-

sito especial de admissão a concurso, nas situações aplicáveis;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos comprovativos dos cursos de formação realiza-

dos (com a indicação das datas de realização e duração total,
em horas), se for caso disso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópias das classificações de serviço relativas aos anos exi-

gidos como requisito especial de admissão a concurso, nos
casos aplicáveis;

e) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, designação funcional,
antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na função
pública.

7.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c), d) e e) do número anterior aos funcionários da
Universidade em que se verifique a existência de dados nos respectivos
processos individuais.

8 — A lista de admissão e de classificação final dos candidatos
será afixada no placard existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente no edifício da Reitoria e Serviços Centrais à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo
a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira, directora do
Serviço de Relações Internacionais da Reitoria e Serviços
Centrais da Universidade do Porto.

2.o Maria Filomena Araújo Ribeirinho Soares Samagaio,
directora dos Serviços de Assessoria à Gestão e de Apoio
Jurídico.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Elisabeth Correia Branco Jesus Ribeiro,
chefe de divisão do Serviço de Apoio ao Reitor da Rei-
toria e Serviços Centrais.
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2.o Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de ser-
viços de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços
Centrais da Universidade do Porto.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 de Janeiro de 2006. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Edital n.o 68/2006 (2.a série). — O Doutor Francisco Ribeiro da
Silva, professor catedrático da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, por
seu despacho de 19 de Janeiro de 2006, no uso de competência dele-
gada, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 24 de
Novembro de 2005, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data
de publicação do presente edital no Diário da República, se abre con-
curso documental para o provimento de duas vagas de professor cate-
drático do 1.o grupo — Psicologia da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I, designadamente
a certidão de agregação e a certidão comprovativa do tempo
de serviço na qualidade de professor associado e ou professor
convidado catedrático ou associado, da qual constem, se for
caso disso, os períodos de equiparação a bolseiro usufruídos;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços de
Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Universidade
do Porto, o subscrevi.

19 de Janeiro de 2006. — O Vice-Reitor, Francisco Ribeiro da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3042/2006 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2006 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Nuno Miguel Soares Gaspar — prorrogado o contrato como
assistente além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade, com efeitos a partir de 17 de
Dezembro de 2005, até à realização das provas de doutoramento.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Janeiro de 2006. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3043/2006 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2006 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Elsa Maria da Costa Ferreira, estagiária da carreira técnica
superior (área de gestão) da Faculdade de Ciências da Nutrição
e alimentação desta Universidade — nomeada definitivamente téc-
nica superior de 2.a classe da mesma área e Faculdade com efeitos
a partir da data da posse, considerando-se rescindida do lugar ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Janeiro de 2006. — O Director de Serviços de pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3044/2006 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2006 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Joaquim dos Santos Barbosa — prorrogado o contrato, por
um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de Letras
desta Universidade, com efeitos a partir de 17 de Abril de 2006.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Janeiro de 2006. — O Director de Serviços de pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3045/2006 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2006 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Carlos Manuel Gonçalves — prorrogado o contrato como
assistente além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de
Dezembro de 2005 e até 14 de Outubro de 2006. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Janeiro de 2006. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3046/2006 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2006 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Alberto Manuel Sampaio de Castro Amaral, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências desta Universidade — colocado




